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MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DA AERONÁUTICA

BASE AÉREA DE ANÁPOLIS

PROJETO BÁSICO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para atendimento das
necessidades da Seção de Subsistência, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UN QT
TOTAL

VALOR DE
REFERÊNCIA

VALOR
TOTAL

1
Legume in natura, tipo: abóbora cabotiá ,
japonesa. Obs: de primeira qualidade

463748 KG 2000 R$ 11,60 R$ 23.200,00

2
Legume in natura, tipo: abobrinha de
pescoço, menina. Obs: abobrinha, espécie
brasileira  de primeira qualidade

463751 KG 1200 R$ 10,13 R$ 12.156,00

3
Verdura in natura, tipo: acelga.  Obs:
espécie comum  de primeira qualidade

463818 KG 600 R$ 13,83 R$ 8.298,00

4
Verdura in natura, tipo: agrião,
apresentação: orgânica. Obs: agrião
comum de primeira qualidade.

463840 KG 600 R$ 15,59 R$ 9.354,00

5

Legume in natura, tipo: mandioca, aipim,
apresentação: orgânico. Obs: aipim in
natura, tipo casca lisa, tamanho médio a
grande, características adicionais
descascado. (mandioca descascada),
congelada. Embalada a vácuo pct c/ 1kg.

463813 KG 3000 R$ 9,46 R$ 28.380,00

6
Verdura in natura, tipo: alface crespa.
Obs: alface crespa de primeira qualidade

463832 KG 2500 R$ 13,20 R$ 33.000,00

7
Verdura in natura, tipo: alface roxa. Obs:
alface roxa extra de primeira qualidade.

463836 KG 900 R$ 12,00 R$ 10.800,00

8
Legume in natura, tipo: beterraba. Obs:
beterraba comum, sem folhas, somente
tubérculo, in natura.

463767 KG 1200 R$ 8,16 R$ 9.792,00
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9

Legume in natura, tipo: beterraba. Obs:
beterraba em cubo, minimamente
processado segundo as boas práticas de
frabricação de alimentos, conforme rdc nº
216/04 e rdc 275/02. Embalado à vácuo
com atmosfera modificada passiva e
acondicionado para distribuição entre 0º a
5ºc com imidade relativa do ar de 90°,
emb c/ 1kg

463767 KG 1200 R$ 12,50 R$ 15.000,00

10
Brócolis japonês in natura  de primeira
qualidade

463838 KG 450 R$ 16,14 R$ 7.263,00

11

Verdura in natura, tipo: brócolis japonês.
Obs: brócolis japonês, minimamente
processado segundo as boas práticas de
frabricação de alimentos, conforme rdc nº
216/04 e rdc 275/02. Embalado à vácuo
com atmosfera modificada passiva e
acondicionado para distribuição entre 0º a
5ºc com imidade relativa do ar de 90°,
emb c/ 1kg

463838 KG 450 R$ 17,47 R$ 7.861,50

12
Cebolinha comum, in natura  de primeira
qualidade

463878 KG 300 R$ 21,13 R$ 6.339,00

13
Cenoura comum, sem folhas, somente
tubérculo, in natura.

463770 KG 1800 R$ 9,14 R$ 16.452,00

14

Legume in natura, tipo: chuchu verde,
apresentação: orgânico. Obs: chuchu,
espécie comum, características adicionais
extra, tamanho grande de primeira
qualidade

463779 KG 3600 R$ 9,00 R$ 32.400,00

15
Coentro comum, in natura  de primeira
qualidade

463876 KG 150 R$ 16,77 R$ 2.515,50

16
Verdura in natura, tipo: couve-flor,
apresentação: orgânica. Obs: couve – flor
sem folhas de primeira qualidade

463831 KG 2500 R$ 11,99 R$ 29.975,00

17
Fruta, tipo: abacaxi pérola, apresentação:
natural

464374 KG 3000 R$ 6,08 R$ 18.240,00

18 Fruta in natura, banana maçã 464376 KG 4500 R$ 5,59 R$ 25.155,00

19 Fruta in natura, banana prata 464381 KG 4500 R$ 5,35 R$ 24.075,00

20 Fruta in natura, laranja pêra 464393 KG 12000 R$ 5,53 R$ 66.360,00

21 Fruta in natura, mamão formosa 464405 KG 5000 R$ 7,93 R$ 39.650,00

22 Fruta in natura, manga tomy atkins 464406 KG 1500 R$ 6,33 R$ 9.495,00

23 Fruta in natura, limão taiti 464398 KG 450 R$ 7,00 R$ 3.150,00

24
Fruta in natura, maracujá, espécie doce,
características adicionais classificação: a

464414 KG 600 R$ 8,94 R$ 5.364,00

25 Fruta in natura, melancia rajada. 464418 KG 21000 R$ 3,07 R$ 64.470,00

26 Fruta in natura, tangerina ponkan 464436 KG 7000 R$ 7,07 R$ 49.490,00

27
Legume in natura, tipo batata doce,
espécie rosada

463753 KG 3000 R$ 7,43 R$ 22.290,00

28
Legume in natura, tipo berinjela,
características adicionais extra, 1
qualidade

463766 KG 3000 R$ 7,76 R$ 23.280,00

29 Pepino, espécie comum, in natura 463796 KG 3600 R$ 5,88 R$ 21.168,00

30
Pimenta de cheiro in natura  de primeira
qualidade

463923 KG 600 R$ 6,41 R$ 3.846,00

31

Verdura in natura, tipo: couve,
apresentação: orgânica. Obs: couve-
manteiga, in natura  de primeira
qualidade

463842 KG 2000 R$ 13,12 R$ 26.240,00
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32
Pimenta in natura, verde americana (
bode )  de primeira qualidade

483500 KG 240 R$ 22,43 R$ 5.383,20

33
Pimentão amarelo, in natura  de primeira
qualidade

463802 KG 1600 R$ 21,83 R$ 34.928,00

34
Pimentão verde extra, in natura  de
primeira qualidade

463809 KG 1600 R$ 8,97 R$ 14.352,00

35
Pimentão vermelho, in natura  de
primeira qualidade

463808 KG 1600 R$ 21,72 R$ 34.752,00

36 Pepino, espécie comum, in natura 463796 KG 1800 R$ 7,00 R$ 12.600,00

37
Repolho roxo comum, in natura. De
primeira qualidade

463829 KG 1500 R$ 8,37 R$ 12.555,00

38
Repolho verde comum, in natura  de
primeira qualidade

463839 KG 2000 R$ 9,66 R$ 19.320,00

39
Rúcula comum, in natura de primeira
qualidade

463826 KG 1200 R$ 14,94 R$ 17.928,00

40
Salsa comum, in natura  de primeira
qualidade

463930 KG 600 R$ 16,72 R$ 10.032,00

41
Tomate in natura, espécie cereja  de
primeira qualidade

463803 KG 1200 R$ 21,96 R$ 26.352,00

42
Vagem manteiga, in natura  de primeira
qualidade

481123 KG 1200 R$ 9,80 R$ 11.760,00

43
Tomate in natura, para salada, primeira
qualidade.

463806 KG 7500 R$ 6,23 R$ 46.725,00

TOTAL

R$
901.746,20

1.2. O prazo de vigência da contratação é de um ano contado da assinatura do contrato.

1.3. O valor total da aquisição será definido através do processo de CHAMADA PÚBLICA, onde
será adjudicado a proposta mais vantajosa para a Administração.

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da aquisição do material, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete e seguro.

1.5. Não se aplica a Margem de Preferência ao presente processo.

1.6. Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários fornecedores e
cumprir os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes.

1.7. A sazonalidade deverá ser respeitada para preservarmos o valor nutricional dos alimentos
(maior quantidade de vitaminas e minerais), menor quantidade de herbicidas e menor impacto
ambiental.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante chamada pública.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5.2. Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabilidade dispostas no Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis, prevê que “do total de recursos destinados no exercício financeiro à
aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e entidades de que trata o caput, pelo
menos 30% (trinta por cento) deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores
familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários que
se enquadrem na Lei n° 11.947/2009, e que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf –
DAP”, determinação que a instituição está atendendo através da modalidade desta
aquisição.

5.3. Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens novas e adequadas ao produto, e
que não os danifique ou provoque lesões que afetem a sua aparência e utilização, de forma a
atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (Resolução RDC nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA).

5.4. Para produtos de origem animal, o pescado e seus derivados; o ovo e seus derivados; e o
leite e seus derivados, como o queijo. Deverá estar registrado no Serviço de Inspeção
Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou
registrado pelos serviços de inspeção que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção à
Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem
Animal (SISBI/POA) (Art. 2º, do Decreto 9.013 de 2017).

5.5. Para produtos minimamente processados de origem vegetal como fruta ou hortaliça, ou
combinação destas, que tenha sido fisicamente alterada, mas que permaneça no estado
fresco, ou seja, que tenham sido lavados, sanitizados, cortados, fatiados, ralados, picados,
descascados, torneados ou na forma de cubos, que são enquadrados como produto de frutas
ou produto de vegetais (RDC N.º 272/2005 – ANVISA).

5.6. Para produtos como broa, biscoito, o estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de
Funcionamento, sendo que alguns desses produtos devem também ter registro, conforme os
anexos I e II da RDC N.º 27/2010 da ANVISA.

5.7. Os produtos perecíveis devem ser de 1ª (primeira) qualidade e na ocasião da entrega
deverão apresentar grau de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e
conservação em condições adequadas para o consumo, com ausência de sujidades,
parasitas e larvas.

5.8. Os frutos e legumes deverão apresentar-se:

I - isentos de substâncias terrosas;

II - sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;

III - sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;

IV - sem umidade externa anormal;
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V - isentos de odor e sabor estranhos; e

VI - isentos de enfermidades.

5.9. Os fornecedores deverão repor os produtos que, dentro do prazo de validade e mantidos em
adequadas condições de estocagem, sofram alguma alteração qualitativa.

5.10. A Fornecedora dos alimentos, além de atender a todas as obrigações advindas deste
Projeto Básico, deverá, ainda, em seu processo de produção ou aquisição, adotar, no que
couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto
de 2010, em especial ao Art. 7º; e na Instrução Normativa nº 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro
de 2010, no que tange a:

5.10.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

5.10.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

5.10.3. Que  os  bens  devam  ser,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

5.10.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada  na diretiva RoHS  (Restriction of Certain Hazardous Substances),  tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens deverá obedecer ao cronograma de entrega, conforme
ANEXO II.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na
proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6. O prazo de entrega dos produtos deverá respeitar o cronograma do contrato, no
seguinte endereço:
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LOCAL DE ENTREGA:
Seção de Subsistência da Base Aérea de Anápolis
BR 414, KM 4, Zona Rural
CEP: 75.024-970 – Anápolis - GO
Horário de entrega: dias úteis: segunda a sexta-feira, de 8h às 16:00h.

6.7. CONTROLES REALIZADOS NO RECEBIMENTO

6.7.1. A recepção da matéria-prima deverá ser realizada em área protegida e limpa,
devendo ser submetida à inspeção e aprovação na recepção.

6.7.2. Os critérios a serem avaliados no momento do recebimento são:

6.7.2.1. Verificar a integridade das embalagens primárias;
6.7.2.2. Verificar a temperatura da matéria-prima, principalmente os

refrigerados e congelados, observando sinais de descongelamento;
6.7.2.3. Observar características organolépticas dos alimentos: cor, odor,

aroma, aparência, textura e sabor;
6.7.2.4. Observar se o entregador está uniformizado e o veículo de transporte

limpo, sem mistura de cargas de origens diferentes;

6.7.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues isentos de substâncias
terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, parasitas, larvas
ou congêneres, umidade externa anormal, odor e sabor estranhos e enfermidades de
acordo com as especificadas neste Projeto, efetuando a troca daqueles que forem
considerados de má qualidade;

6.7.4. O transporte de alimentos deve obedecer às seguintes exigências, conforme
as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para garantir a integridade e a
qualidade dos mesmos.

6.7.5. Para gêneros alimentícios não perecíveis: os veículos devem ser fechados ou
abertos com proteção (ex: lona) em perfeitas condições de higiene.

6.7.6. Para gêneros alimentícios perecíveis: preferencialmente em caminhão
frigorífico, veículo exotérmico, refrigerado com um mecanismo capaz de garantir a boa
qualidade dos produtos que necessitem de refrigeração em temperatura adequada, em
perfeitas condições de higiene.

6.7.7. No caso de veículos abertos, os perecíveis devem ser transportados em
caixas de isopor ou caixas térmicas, respeitando as temperaturas de conservação e as
condições de higiene dos veículos.

6.7.7.1. Os entregadores dos gêneros alimentícios devem estar com
uniformes adequados e limpos;

6.7.7.2. A data de produção, o prazo de validade, a identificação do fabricante
ou fornecedor devem estar explícitas no rótulo, em conformidade ao
disposto na legislação de alimentos estabelecida pela Agencia Nacional
de Vigilância Sanitária - ANVISA e pelas autoridades sanitárias locais;

6.7.7.3. A seção de subsistência da BAAN, reserva-se o direito de não aceitar
os itens que estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento
convocatório.

6.7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.7.9. Só será admitida a oferta dos itens originados da produção de agricultores
familiares, das suas organizações, de empreendedores familiares rurais e dos demais
beneficiários da Lei n. 11.326, de 2006.
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6.7.10. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do
fornecedor, e devem ocorrer exclusivamente às suas expensas, incluindo as despesas
com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do
produto.

6.7.11. Todo fornecimento deverá vir acompanhado de Nota Fiscal, devendo ser
entregue, após seu ateste, ao representante designado pela Seção de Subsistência.

6.7.12. Os produtos somente serão considerados entregues definitivamente após a
verificação de todos os parâmetros necessários para o seu aceite (tais como qualidade,
quantidade, compatibilidade, autenticidade, e outros que se fizerem necessário) e
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente atestado por servidor
designado pela Seção de Subsistência.

6.7.13. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à
qualidade exigida na Chamada pública. De acordo com a Lei no 8135/1990 “é
configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou
expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar
materiais impróprias ao consumo” (artigo 7o, incisos III e IX).

6.7.14. Os  lotes das matérias-primas reprovadas ou com prazo  de validade vencido
serão devolvidos imediatamente ao fornecedor e, na impossibilidade, devem ser
imediatamente identificados como produto impróprio para uso e armazenados
separadamente.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal;

8.1.2. deverá  responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  referentes  aos produtos
fornecidos, inclusive salários de seus empregados, alimentação, transporte, fretes,  bem
como  tudo  que a legislação  trabalhista,  previdenciária e  fiscal prevê  e demais
exigências legais para o exercício da atividade, objeto deste Projeto Básico;

8.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

8.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

8.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.1.8. realizar a entrega dos itens refrigerados e congelados em veículo refrigerado
adequado, conforme as normas de segurança dos alimentos. Os alimentos refrigerados
devem estar com temperatura de até 10 °C, e os alimentos congelados, no máximo -18
°C;

8.1.9. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. No que couber, quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,
designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
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12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

Documento: PROJETO BÁSICO - corrigido - Página: 10/14 - Hash MD5: 57ec8ac3907796bcd7a42ca936696173



____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Projeto Básico - Modelo adaptado para Chamada Pública
Atualização: Junho/2021

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

14.1.1. Na hipótese de falha na entrega dos materiais, tais fatos serão reportados via IMR e
via notificação ao agricultor familiar ou cooperativa.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada
que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;
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iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Projeto
Básico.

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021,
as empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação são as disciplinadas no edital.

16.2. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.2.1. Menores valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa
ao edital.

16.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

16.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 901.746,20.

ELABORADO POR:

VICENTE PASCHOAL DE CARVALHO 2º Tem Int
Adjunto da Seção de Subsistência da BAAN

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ANEXO II – CRONOGRAMA DE ENTREGA PARA CADA GÊNERO ALIMENTÍCIO
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